
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 2103725 - ES (2022/0103752-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : J A E (PRESO)
ADVOGADO : VALMIR MACHADO DE ANDRADE - ES019488
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PRAZO RECURSAL DE CINCO DIAS CORRIDOS. RECURSO INTEMPESTIVO. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO.
1. É sabido que o prazo para interposição de Agravo Regimental, em matéria penal, é de 5 
(cinco) dias, nos termos da Lei 8.038/1990 e do art. 258, caput, do RISTJ, sendo os prazos, no 
processo penal, contínuos e peremptórios, conforme dispõe o art. 798, caput, do CPP.
2. No caso em análise, a decisão monocrática foi disponibilizada no Diário de Justiça eletrônico 
em 4.10.2022 (terça-feira), considerando-se publicada em 5.10.2022 (quarta-feira), conforme 
certidão de fl. 622, e-STJ. Desse modo, o prazo recursal de 5 (cinco) dias teve início em 
6.10.2022 (quinta-feira), com término em 10.10.2022 (segunda-feira).
3. Não obstante, o presente Agravo foi interposto apenas em 11.10.2022, sendo manifestamente 
intempestivo. A propósito: AgRg no AREsp  2.173.478/DF, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 24.10.2022; e AgRg no AREsp 2.108.817/MG, Rel. Min. 
Jesuíno Rissato – Desembargador Convocado do TJDFT –  Quinta Turma, DJe de 10.10.2022.
4. Anote-se, por fim, a incidência do disposto no art. 116, III, do Código Penal, na redação dada 
pela Lei 13.964/2019, diante do caráter evidentemente inadmissível dos Embargos opostos.
5. Agravo Regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/03/2023 a 07/03/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio 
de Noronha, Humberto Martins, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel 
Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
 

Brasília, 07 de março de 2023.

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente
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HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 2.103.725 - ES (2022/0103752-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : J A E (PRESO)
ADVOGADO : VALMIR MACHADO DE ANDRADE  - ES019488 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática às fls. 619-621, e-STJ, que 

indeferiu liminarmente os Embargos de Divergência, em razão da não comprovação 

da divergência jurisprudencial.

Os Embargos de Divergência foram interpostos de acórdão da Quinta 

Turma deste eg. STJ assim ementado:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe 
a Súmula 182/STJ.

2. Agravo regimental não conhecido.
 

A parte embargante insurge-se contra o acórdão embargado em razão 

da divergência com o EREsp 1.424.404/SP, proferido pela Corte Especial, acerca da 

inaplicabilidade da Súmula 182 desta Corte no caso de Agravo Interno que deixa de 

impugnar todos os capítulos autônomos e/ou independentes da decisão monocrática 

agravada.

Nas razões de Agravo Regimental (fls. 624-630, e-STJ), o recorrente 

aduz que “nos embargos de divergências manejado o embargante colacionou o 

julgado paradigma, dessa forma, cumpriu regra técnica do recurso de agravo de 

divergência.” (fl. 627, e-STJ). Pede a reforma do julgado.

Sem contrarrazões.
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É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 2.103.725 - ES (2022/0103752-8)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : J A E (PRESO)
ADVOGADO : VALMIR MACHADO DE ANDRADE  - ES019488 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PRAZO RECURSAL DE CINCO DIAS CORRIDOS. 
RECURSO INTEMPESTIVO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. É sabido que o prazo para interposição de Agravo Regimental, em matéria 
penal, é de 5 (cinco) dias, nos termos da Lei 8.038/1990 e do art. 258, caput, do 
RISTJ, sendo os prazos, no processo penal, contínuos e peremptórios, conforme 
dispõe o art. 798, caput, do CPP.
2. No caso em análise, a decisão monocrática foi disponibilizada no Diário de 
Justiça eletrônico em 4.10.2022 (terça-feira), considerando-se publicada em 
5.10.2022 (quarta-feira), conforme certidão de fl. 622, e-STJ. Desse modo, o 
prazo recursal de 5 (cinco) dias teve início em 6.10.2022 (quinta-feira), com 
término em 10.10.2022 (segunda-feira).
3. Não obstante, o presente Agravo foi interposto apenas em 11.10.2022, sendo 
manifestamente intempestivo. A propósito: AgRg no AREsp  2.173.478/DF, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 24.10.2022; e 
AgRg no AREsp 2.108.817/MG, Rel. Min. Jesuíno Rissato – Desembargador 
Convocado do TJDFT –  Quinta Turma, DJe de 10.10.2022.
4. Anote-se, por fim, a incidência do disposto no art. 116, III, do Código Penal, 
na redação dada pela Lei 13.964/2019, diante do caráter evidentemente 
inadmissível dos Embargos opostos.
5. Agravo Regimental não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 17 de outubro de 2022.

É sabido que o prazo para interposição de Agravo Regimental, em 

matéria penal, é de 5 (cinco) dias, nos termos da Lei n. 8.038/1990 e do art. 258, 

caput, do RISTJ, sendo os prazos, no processo penal, contínuos e peremptórios, 

conforme dispõe o art. 798, caput, do CPP.

No caso, a decisão monocrática foi disponibilizada no Diário de Justiça 

eletrônico em 4/10/2022 (terça-feira), considerando-se publicada em 5/10/2022 

(quarta-feira), conforme certidão de fl. 622, e-STJ. Desse modo, o prazo recursal de 

5 (cinco) dias teve início em 6/10/2022 (quinta-feira), com término em 10/10/2022 

(segunda-feira).

Não obstante, o presente Agravo foi interposto apenas em 11/10/2022, 

sendo manifestamente intempestivo.

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APRESENTAÇÃO DE DOIS 
RECURSOS SIMULTÂNEOS PELA MESMA PARTE CONTRA A 
MESMA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE 
RECURSAL. AGRAVO INTERPOSTO APÓS O PRAZO DE 5 (CINCO) 
DIAS PREVISTO NA LEI N. 8.038/1990. RECURSO INTEMPESTIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Na espécie, o agravante apresentou dois recursos desafiando o 
mesmo decisum (e-STJ fls. 736/740). Primeiramente, o agravo regimental de 
e-STJ fls. 753/766 e, em seguida, o agravo regimental de e-STJ fls. 767/780.

2. Como é cediço, no caso de interposição de dois recursos pela 
mesma parte e contra o mesmo decisum, apenas o primeiro - na hipótese dos 
autos, o regimental de e-STJ fls. 753/766 - poderá ser conhecido, em face da 
preclusão consumativa e do princípio da unicidade recursal, que veda a 
interposição simultânea de mais de um recurso contra a mesma decisão judicial, 
ressalvada a interposição de recursos especial e extraordinário. Precedentes.

3. Ademais, é sabido que o prazo para interposição de agravo 
regimental, em matéria penal, é de 5 (cinco) dias, nos termos da Lei n. 
8.038/1990 e do art. 258, caput, do RISTJ, sendo os prazos, no processo penal, 
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contínuos e peremptórios, conforme dispõe o art. 798, caput, do CPP. 
Precedentes.

4. Na espécie, a decisão monocrática foi disponibilizada no 
Diário de Justiça eletrônico em 8/9/2022 (quinta-feira), considerando-se 
publicada em 9/9/2022 (sexta-feira), conforme certidão de e-STJ fl. 747. Desse 
modo, o prazo recursal de 5 (cinco) dias teve início em 12/9/2022 
(segunda-feira), com término em 16/9/2022 (sexta-feira).

5. Não obstante, o presente agravo foi interposto perante este 
Superior Tribunal apenas em 29/9/2022 (e-STJ fls. 767/780), sendo 
manifestamente intempestivo, portanto.

6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.173.478/DF, Rel. Min. Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 24/10/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO TENTADO. DECISÃO AGRAVADA 
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRAZO RECURSAL DE 5 (CINCO) DIAS CORRIDOS. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I - É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo 
de 5 (cinco) dias corridos, nos termos dos arts. 39 da Lei n. 8.038/1990, 258, 
caput, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 798, caput e § 3º, 
do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, a decisão agravada foi publicada em 10/06/2022 
(fl. 702). O decurso do prazo legal teve início em 13/06/2022, pela contagem 
normal o prazo expiraria no dia 17/06/2022 (sexta-feira), porém a petição de 
interposição do agravo regimental só veio a ser recebida neste Tribunal em 
20/06/2022 (fl. 706), fora, portanto, do prazo legal, como certificado à fl. 719.

III - Ademais, o Novo Código de Processo Civil e o Regimento 
Interno desta Corte (art. 932, inciso III, do CPC/2015 e arts. 34, inciso VII, e 
255, § 4.º, ambos do RISTJ) permitem ao relator julgar monocraticamente 
recurso inadmissível, prejudicado, ou que não tiver impugnado especificamente 
todos os fundamentos da decisão recorrida, e ainda, dar ou negar provimento 
nas hipóteses em que houver entendimento firmado em precedente vinculante, 
súmula ou jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do 
Superior Tribunal de Justiça, a respeito da matéria debatida no recurso, não 
importando essa decisão em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da 
colegialidade. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.108.817/MG, Rel. Min. Jesuíno Rissato – 
Desembargador Convocado do TJDFT –  Quinta Turma, DJe de 10/10/2022.)

Anote-se, por fim, a incidência do disposto no art. 116, III, do Código 

Penal, na redação dada pela Lei 13.964/2019, diante do caráter evidentemente 

inadmissível dos Embargos opostos.
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Ante o exposto, não conheço do Agravo Regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgRg nos EAREsp 2.103.725 / ES
Número Registro: 2022/0103752-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00079694620148080012 79694620148080012

Sessão Virtual de 01/03/2023 a 07/03/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Secretário
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : J A E (PRESO)
ADVOGADO : VALMIR MACHADO DE ANDRADE - ES019488
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ATENTADO 
VIOLENTO AO PUDOR

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J A E (PRESO)
ADVOGADO : VALMIR MACHADO DE ANDRADE - ES019488
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/03/2023 a 07/03
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha,
Humberto Martins, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves,
Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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Brasília, 08 de março de 2023
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